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Relator de MP de Haddad estende benefício 
a comércio e desidrata mudança em JCP

 O relator da 
MP que alte-
ra as regras 

de subvenção do ICMS, de-
putado Luiz Fernando Faria, 
estendeu ao setor de comér-
cio a possibilidade de geração 
de créditos fiscais em decor-
rência de investimentos.

O parecer do deputado foi 
apresentado na quarta-feira 
(13) em sessão da comissão 
mista que analisa o tema no 
Congresso. O texto original 
previa o benefício em casos 
de expansão de empreendi-
mentos somente para a pro-
dução de bens ou serviços.

“O mesmo crédito tribu-
tário que valeria para os ou-
tros, nós incluímos o comér-
cio. Por exemplo, uma rede 
de supermercados vai fazer 
um investimento ou expan-
são, ela poderá se beneficiar 
dos créditos, assim como a 

indústria”, afirmou Faria.
O relator também incor-

porou em seu texto o conteú-
do de projeto que corta bene-
fícios tributários do JCP (juro 
sobre capital próprio, remu-
neração paga por empresas 
a acionistas), como ele havia 
indicado nos últimos dias.

Ele desidratou a proposta 
inicial da Fazenda, que previa 
R$ 10 bilhões de arrecadação 
com o texto original.

“Claro que houve resis-
tência, o governo não queria 
de jeito nenhum [essa versão 
do JCP]. Mas nós acertamos 
que íamos acatar a versão dis-
cutida com a nossa assessoria 
e que ficou mais palatável para 
o empresariado e para o mer-
cado financeiro”, disse Faria.

As mudanças no JCP fo-
ram propostas pelo governo 
em projeto de lei no fim de 
agosto. Pelo texto de Haddad, 

ficaria vedada a partir de 2024 
a dedução do instrumento na 
apuração do chamado lucro 
real (ao qual é aplicada a tri-
butação) e da base de cálculo 
da CSLL (Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido).

A versão formulada pelo 
deputado mantém a deduti-
bilidade prevista hoje na lei 
-mas limita o alcance do que 
pode ser remunerado a título 
de JCP. Agora, segundo o pa-
recer, poderão fazer parte do 
cálculo que embasa a despe-
sa com JCP apenas recursos 
referentes ao capital social 
realmente integralizado (de 
fato transferido para as ativi-
dades da empresa), reservas 
de capital e lucro previstas 
pela lei das Sociedades por 
Ações (SA), além de ações 
em tesouraria e do montante 
referente ao lucro registrado.

Victoria Azevedo/Folhapress
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Rússia volta a atacar Kiev com 
mísseis e fere mais de 50

Israel e Hezbollah voltam 
a entrar em confronto em 
fronteira

Israel e o Hezbollah 
voltaram a entrar em 
confronto na quarta-

-feira (13) e trocaram tiros na 
fronteira entre os territórios 
israelense e libanês. Até o 
momento, não há registro de 
vítimas.

Vários disparos do Líba-
no em direção à área de Yif-
tah no norte de Israel foram 
identificados, disseram as 
Forças de Defesa de Israel 
(IDF). Os foguetes caíram 
em áreas abertas, e a defesa 
de Israel estava atingindo as 
fontes dos disparos do outro 
lado da fronteira.

Uma célula do Hezbollah 
foi atingida no Líbano, e um 
avião de combate atingiu um 
complexo militar do Hez-
bollah, acrescentou a IDF.

Na quarta-feira, as forças 
de defesa de Israel disseram 
que as sirenes soaram no ki-
butz Rosh HaNikra, no noro-
este de Israel, que fica a poucas 
centenas de metros da Linha 
Azul – a fronteira entre Isra-
el e o Líbano. A IDF diz que 
detectou vários lançamentos 
do Líbano em direção a Is-
rael, mas esses lançamentos 
acabaram no próprio Líbano.

O Hezbollah disse nas 
redes sociais que tinha como 
alvo um local perto da área 
de fronteira no Mar Mediter-
râneo. A agência de notícias 
nacional libanesa NNA, en-
tretanto, disse que um projé-
til israelense havia chegado a 
Muhaybeb, no Líbano, acres-
centando que ninguém ficou 
ferido.                                CNN

Enquanto o presi-
dente Volodimir 
Zelenski ampliou 

seu giro para pedir ajuda con-
tra a invasão russa da Ucrâ-
nia, as forças de Vladimir 
Putin promoveram o segundo 
ataque com mísseis balísticos 
da semana contra Kiev na 
quarta (13).

Ao menos 53 pessoas fi-
caram feridas, maior número 
em semanas na capital do país 
em guerra desde fevereiro de 
2022. Conjuntos residenciais 
e um hospital infantil foram 
atingidos pelos destroços dos 
armamentos abatidos pela 
Força Aérea local.

Segundo os militares, to-
dos os dez mísseis foram der-
rubados na ação, que ocorreu 

no meio da madrugada, às 3h 
(21h em Brasília), mas ainda 
assim fizeram estragos. Como 
ocorrera na segunda (11), não 
foram usados drones de ori-
gem iraniana contra a capital.

Movidos a hélice, são ar-
mas lentas e de fácil abate, 
que voam a menos de 200 
km/h. Já os mísseis empre-
gados, que a Ucrânia sugeriu 
serem modelos Iskander-M, 
chegam na fase final de seu 
ataque a mais de 7.500 km/h. 
Podem ter sido empregados 
também armas de defesa aé-
rea do sistema S-400 adapta-
das para ataque a solo, menos 
precisas mas até duas vezes 
mais velozes. Pelo alcance 
máximo desses sistemas, en-
tre 400 km e 500 km, e o fato 

de serem armas lançadas do 
solo, é provável que os mís-
seis tenham sido disparados 
de Belarus ou de algum ponto 
avançado das áreas ocupadas 
pelos russos ao sul do país.

Em outras regiões ao 
sul, ao menos dez drones 
Shahed-136 foram empre-
gados e, diz a Ucrânia, der-
rubados sem deixar vítimas. 
“Haverá resposta. Certamen-
te”, afirmou Zelenski em pos-
tagem no X, criticando o ata-
que a Kiev no meio da noite.

Seja como for, na capital 
35 casas foram atingidas, se-
gundo a prefeitura local, em 
uma renovada onda de ata-
ques que prenuncia uma cam-
panha de inverno por parte 
dos russos.          Igor Gielow/Folhapress

 Após dúvidas 
sobre a pos-
sibilidade de 

seu comparecimento, Hunter 
Biden, filho do presidente 
americano, foi à audiência do 
Congresso, em Washington, 
para a qual havia sido con-
vocado na quarta-feira (13). 
Mas se recusou a dar declara-
ções a portas fechadas, como 
determinado por legisladores 
para o encontro.

Em uma entrevista coleti-
va do lado de fora do Capi-
tólio, sede do legislativo dos 
Estados Unidos, Hunter, 53, 
negou que seu pai, Joe Biden, 
esteja envolvido financeira-
mente em qualquer um de seus 
negócios. “Não há provas que 
sustentem essas alegações.”

Ele alegou que dar um 

testemunho privado poderia 
permitir que políticos repu-
blicanos “vazassem, de forma 
seletiva,” seus comentários e 
tentassem distorcer o que ele 
afirmou. Ele disse ter pro-
posto mais de uma vez que 
se tratasse de uma audiência 
pública.Congressistas repu-
blicanos, por sua vez, amea-
çaram condená-lo por desa-
cato ao Congresso se ele não 
obedecesse às ordens e argu-
mentaram que uma audiência 
pública não seria suficiente.

“Estou aqui hoje para 
garantir que as investigações 
ilegítimas da Câmara sobre 
minha família não prossigam 
com base em provas mani-
puladas e mentiras”, seguiu 
ele. “Estou aqui hoje para 
reconhecer que cometi erros 

em minha vida e desperdicei 
oportunidades.”

Hunter se tornou um com-
plicador na campanha do pai 
pela reeleição após ser alvo de 
uma série de acusações crimi-
nais na Califórnia há poucos 
dias acusado de fraude fis-
cal. Segundo investigadores, 
ele deixou de pagar US$ 1,4 
milhão (R$ 6,8 milhões) em 
impostos enquanto mantinha 
um estilo de vida luxuoso.

Ele já havia se tornado réu 
em setembro passado após 
uma investigação apontar que 
ele não informou que tinha 
problemas com drogas, como 
manda a legislação, ao com-
prar um revólver em 2018. 
Há a possibilidade, assim, de 
que ele seja julgado em dois 
casos diferentes.         Folhapress

Filho de Biden acusado de 
fraude fiscal nega que pai 

tenha envolvimento
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Balança comercial terá 
queda de exportação e 

mais importações, diz AEB
Uma previsão da 

Associação de 
Comércio Exte-

rior do Brasil (AEB) para a 
balança comercial em 2024 
- divulgada na quarta-feira 
(13), no Rio de Janeiro - regis-
tra queda das exportações de 
0,6%, somando US$ 334,517 
bilhões, contra US$ 336,532 
bilhões estimados para 2023.

Em relação às importa-
ções, a projeção é de aumento 
de 0,62%, com US$ 241,745 
bilhões em 2024 contra US$ 
240,345 bilhões calculados 
para este ano. O superávit 
deverá atingir US$ 92,772 bi-
lhões no próximo ano, queda 
de 3,5% em comparação aos 
US$ 96,187 bilhões espera-
dos para 2023.

O presidente da AEB, 
José Augusto de Castro, afir-
mou à Agência Brasil que o 
mercado internacional está 
muito calmo, sem quedas nem 
elevações bruscas de preços.

“Há uma calmaria total. 
Também as variações dos 
produtos este ano, em relação 
a 2022, foram muito peque-
nas. E 2024 sinaliza, pelo me-
nos neste momento, que deve 
ficar mais ou menos assim”. 
Castro avalia, entretanto, que 
no segundo semestre do pró-
ximo ano podem surgir novos 
fatos com reflexo nos preços.

Ele se referiu a algum 
fato político ou econômico 
que poderá ocorrer e afetar o 
cenário atual de tranquilidade 
no comércio. A seguir, indi-
cou que o conflito entre Israel 

e o grupo extremista Hamas 
não teve impacto nenhum.

“É como se o mercado es-
tivesse aceitando tudo passi-
vamente. Nada acontece que 
possa modificar o comércio”, 
opinou. Contudo, admitiu que 
fatores podem resultar em al-
terações, “como mudanças 
geopolíticas envolvendo Chi-
na, Estados Unidos e Rússia. 
Mas, por ora, não são suficien-
tes para impactar o comér-
cio mundial”, acrescentou.

Boletim da AEB destaca 
que, de novo, soja, petróleo 
e minério deverão responder 
por 37,05% das exportações 
totais projetadas pelo Brasil 
para 2024, com estabilidade 
em relação a 2023, quando 
devem alcançar 37,09%.

Alana Gandra/ABR

Volume de serviços 
recua 0,6% em outubro, 

revela IBGE

O volume de ser-
viços no país 
caiu 0,6% em 

outubro deste ano, na compa-
ração com setembro. Essa foi 
a terceira queda consecutiva 
do indicador, que acumula 
perdas de 2,3% em três me-
ses. Os dados são da Pesquisa 
Mensal de Serviços (PMS), 
divulgada na quarta-feira 
(13), no Rio de Janeiro, pelo 
IBGE. Foi registrada queda 
também na comparação com 
outubro de 2022 (-0,4%). No 
ano e no período de 12 meses, 
no entanto, os serviços acu-
mulam altas de 3,1% e 3,6%, 
respectivamente. 

Com o resultado, os ser-
viços estão 10,2% acima do 
nível pré-pandemia (feverei-
ro de 2020), mas 3,2% abaixo 
do volume recorde da série 
histórica, obtido em dezem-
bro do ano passado. 

Na passagem de setembro 
para outubro, a queda dos ser-
viços foi puxada por duas das 
cinco atividades pesquisadas: 
transportes (-2%) e serviços 
prestados às famílias (-2,1%). 

A queda no segmento de 
transportes, em outubro, foi 
influenciada pela retração 
do transporte rodoviário de 

cargas. “Isso está ligado à 
expectativa menor da próxi-
ma safra, o que faz com que 
o transporte de insumos e a 
preparação da próxima safra 
sejam menores, assim como 
o fim das colheitas recordes 
significa que o setor está pas-
sando por um ajuste. A pro-
dução industrial também vem 
demonstrando menor dina-
mismo, com uma queda nos 
bens de consumo e bens de 
capital, que impactam tam-
bém no setor de transporte de 
cargas”, explica Luiz Almei-
da, pesquisador do IBGE.

Já o recuo nos serviços 
prestados às famílias foi in-
fluenciado pela atividade de 
espetáculos, porque, em se-
tembro, houve um grande 
festival em São Paulo, o que 
elevou a base de comparação 
para outubro. 

“Essa queda já era espera-
da, pois esse aumento em se-
tembro foi devido a um gran-
de festival de música ocorrido 
em São Paulo. Portanto, não 
houve a continuidade desses 
ganhos, o que explica a que-
da do setor, sendo um retorno 
ao patamar anterior”, afirmou 
Almeida.                 Vitor Abdala/ABR

BC decide sobre Selic sob pressão
do governo e com inflação dentro da 
meta

O Banco Central 
deve voltar a re-
duzir a taxa Se-

lic em 0,5 ponto percentual na 
quarta-feira (13), de 12,25% 
para 11,75%, segundo previ-
sões do mercado financeiro.

A decisão será divulgada 
após a última reunião do ano 
do Copom (Comitê de Polí-
tica Monetária), iniciada na 
terça-feira (12). O comitê já 
havia antecipado que ocorre-
ria uma redução “da mesma 
magnitude” que a queda de 
0,5 ponto percentual imple-
mentada em novembro.

De acordo com estimati-
vas de mais de cem consul-
torias e instituições financei-
ras coletadas pela pesquisa 
Focus, a taxa de referência 
encerraria o ano em 11,75%, 
após quatro reduções conse-

cutivas desde o início do ciclo 
de baixa em agosto passado.

A reunião ocorre enquan-
to o governo federal continua 
a pressionar a autarquia para 
reduzir a taxa de juros.

Na terça, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
e o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad (PT), fizeram 
referência em eventos separa-
dos ao patamar atual da Selic.

“Temos de mexer com o 
coração do presidente do BC 
[Roberto Campos Neto]. ‘Re-
duz um pouco os juros que as 
pessoas estão querendo tomar 
dinheiro emprestado. Os go-
vernadores podem ajudar”, 
disse Lula ao discursar em 
evento sobre investimentos de 
bancos públicos nos estados.

Haddad disse que a taxa 
de juros precisa cair mais. 

“Temos gordura para quei-
mar, nossa taxa de juros ainda 
está muito distante do segun-
do colocado”, afirmou.

Em agosto de 2022, a Se-
lic estava em 13,75%, nível 
atingido após várias altas des-
de março de 2020 para comba-
ter a inflação. Aumentos nas 
taxas encarecem o crédito, o 
que desestimula o consumo e 
o investimento, reduzindo as-
sim a pressão sobre os preços.

Dados divulgados pelo 
IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) 
nesta terça (12) mostram que 
o IPCA (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Am-
plo), a inflação oficial do Bra-
sil, acelerou a 0,28% em no-
vembro, após marcar 0,24% 
em outubro.                  Folhapress
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Lula sugere taxação internacional 
para financiar desenvolvimento 
sustentável

Autor da desoneração 
diz que governo foi 
omisso, e veto será 

derrubado nesta quinta

 O relator da 
R e f o r m a 
Tr ibu tá r ia 

na Câmara, deputado Agui-
naldo Ribeiro (PP-PB), de-
cidiu manter no texto os 
benefícios às montadoras 
do Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste. No entanto, ele 
vai defender a derrubada da 
exceção que permite a profis-
sionais liberais pagar alíquota 
menor do que as demais ati-
vidades.

O congressista também 
discute a viabilidade de uma 
alternativa para substituir a 
cobrança da Cide (Contribui-
ção sobre Intervenção de Do-
mínio Econômico) sobre bens 
similares aos produzidos na 
Zona Franca de Manaus.

A medida foi incluída no 
Senado como forma de man-

ter as vantagens competitivas 
da região, mas pode acabar 
elevando a carga sobre as de-
mais atividades.

Ribeiro afirma que pre-
tende divulgar uma primeira 
versão do parecer até o fim 
da tarde da quarta-feira (13). 
A previsão é que o texto seja 
votado na quinta (14) para 
viabilizar a promulgação ain-
da neste ano.

Ele concedeu entrevista à 
Folha durante intervalo entre 
as reuniões com líderes. Nes-
ses encontros, o relator apre-
sentou os pontos do texto um 
a um para que as bancadas pu-
dessem negociar um acordo 
em torno das modificações.

Para impedir que a PEC 
(proposta de emenda à Cons-
tituição) volte ao Senado, o 
relator pretende apenas supri-
mir trechos já aprovados.

Embora defenda suas po-
sições técnicas, Ribeiro diz 
que o resultado final do texto 
vai depender da articulação 
com os líderes. “Meu limite é 
a política”, afirma.

No caso do benefício às 
montadoras, o relator já havia 
contemplado a proposta na 
primeira votação na Câma-
ra, mas o artigo caiu por um 
voto durante a apreciação dos 
destaques. O Senado incluiu 
o incentivo novamente, e Ri-
beiro diz que já decidiu man-
tê-lo no parecer.

“[Sem o benefício] O 
que você ia ter é montadora 
com benefício total e monta-
dora com parte de benefício. 
Então, na verdade, estamos 
fazendo uma isonomia desse 
benefício para evitar interfe-
rir na concorrência”, afirma.

Idiana Tomazeli/Folhapress

Relator da Tributária 
mantém benefício a 

montadoras e quer cortar 
exceção a advogados

O autor do pro-
jeto de lei 
da desone-

ração, o senador Efraim 
Filho (União Brasil-PB), 
afirmou no início da tarde 
da quarta-feira (13) que o 
Congresso Nacional irá der-
rubar o veto do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) já nesta quinta (14).

Segundo ele, houve o 
aval do presidente do Con-
gresso, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG). Sob anonimato, 
no entanto, parlamentares 
do centro e da base do go-
verno afirmam que ainda 
há tentativas de negociar a 
votação para a próxima se-
mana, mas todos dão como 
certa a queda do veto.

“Rodrigo Pacheco con-
firmou a pauta para amanhã, 
na quinta-feira. A gente es-
pera, sim, que o veto esteja 
pautado amanhã”, afirmou 
Efraim, durante entrevista 
coletiva com representan-
tes dos setores da indústria, 
além de parlamentares.

“O governo perdeu a 
condição de poder impor 
condições para que se possa 
derrubar o veto. O governo 
foi omisso durante dez me-
ses de tramitação do proje-
to”, afirmou.

“A proposta do governo 
é bem-vinda para que a gen-
te possa avaliar, mas depois 
de derrubado o veto”, disse.

A desoneração da folha 
de pagamento vale para 17 
setores da economia. En-
tre eles está o de comuni-
cação, no qual se insere o 
Grupo Folha, empresa que 
edita a Folha. Também são 
contemplados os segmen-
tos de calçados, call cen-
ter, confecção e vestuário, 
construção civil, empresas 
de construção e obras de 
infraestrutura, entre outros.

Como revelou o Painel 
S.A., o governo Lula deci-
diu vetar integralmente o 
projeto de lei da desonera-
ção da folha de pagamento, 
o que causou revolta entre 
parlamentares a proposta foi 
aprovada por mais de 400 
deputados na Câmara e sim-
bolicamente, no Senado.

Logo depois, o ministro 
da Fazenda, Fernando Had-
dad, prometeu que o gover-
no enviaria uma sugestão 
alternativa ao projeto da 
desoneração, após o fim da 
COP, a Conferência do Cli-
ma da ONU (Organização 
das Nações Unidas).

João Gabriel/Folhapress

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva (PT) falou 

na quarta-feira (13) na criação 
de um mecanismo de taxação 
internacional para financiar 
desenvolvimento sustentá-
vel e criticou burocracias no 
acesso a fundos ambientais.

As declarações foram da-
das durante reunião conjunta 
de sherpas, vice-ministros 
das finanças e vice-presi-
dentes de bancos centrais do 
G20, no Itamaraty.

“Podemos explorar, jun-
tos, mecanismos de taxação 
internacional que ajudem a 
financiar o desenvolvimento 
sustentável”, disse.

“É necessário aprimorar 
os mecanismos de financia-
mento climático. Os quatro 

maiores fundos ambientais 
possuem um saldo de mais 
de US$ 10 bilhões, mas paí-
ses em desenvolvimento não 
conseguem acessá-los por 
empecilhos simplesmente bu-
rocráticos”, prosseguiu.

Lula não detalhou o que 
seriam os mecanismos de 
taxação internacional, nem 
como vencer as burocracias. 
Mas a sua fala detalhou os 
três eixos que guiarão a pre-
sidência brasileira do G20: 
inclusão social e combate à 
fome e à pobreza, promoção 
do desenvolvimento susten-
tável em suas dimensões so-
cial, econômica e ambiental 
e as transições energéticas e 
a reforma das instituições de 
governança global.

No terceiro tema, ele vol-
tou a defender reforma no 
Conselho de Segurança da 
ONU e defendeu ainda que 
as instituições financeiras 
internacionais sejam encora-
jadas a cortarem as sobreta-
xas. “Soluções efetivas pres-
supõem que os devedores, 
sejam eles de renda baixa 
ou média, possam se sentar 
à mesa para resguardar suas 
prioridades nacionais”, disse.

Na linha dos seus últi-
mos discursos, o mandatário 
ampliou a crítica a uma visão 
fiscalista da economia, mas 
tratando em seu discurso no 
G20 de forma mais genérica e 
mundial. Ele criticou o paga-
mento da dívida em detrimen-
to de investimentos em saúde.

Marianna Holanda/Folhapress
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Startups captam R$ 40 milhões com 
investimento participativo via 
plataforma de ‘crowdfunding’ do MB

Vivo Ventures investe 
R$ 25 milhões na Conexa, 
plataforma digital de saúde

Para reforçar a pre-
sença da Vivo em 
serviços digitais re-

lacionados com o segmento 
de saúde e bem-estar, o Vivo 
Ventures, fundo de Corpo-
rate Venture Capital (CVC) 
da empresa, anuncia inves-
timento de R$ 25 milhões 
na Conexa, ecossistema di-
gital de saúde que recente-
mente divulgou fusão com o 
Zenklub, de serviços para a 
saúde emocional, ainda pen-
dente de aprovação pelas au-
toridades concorrenciais.

A iniciativa fortalece a 
estratégia da Vivo para se 
consolidar como hub de ser-
viços digitais em diversas 
áreas, entre elas a de saúde e 
bem-estar, na qual já oferece 
serviços. Em março, a Vivo 
concluiu a aquisição da Vale 
Saúde Sempre, uma plata-
forma para acesso a serviços 
digitais de saúde com preços 
acessíveis e com o objetivo 
de ajudar na vida de milhões 

de famílias que não possuem 
planos de saúde privados.

Mediante pagamento de 
assinatura mensal, a Vale Saú-
de permite acesso a consultas 
(presenciais e telemedicina), 
exames e procedimentos ci-
rúrgicos com descontos em 
uma rede credenciada com 
milhares de laboratórios e 
clínicas médicas em todo o 
Brasil. Além disso, a Vivo 
também oferece o app de me-
ditação Atma, que tem mais 
de 3 milhões de downloads.

“A expectativa é que o in-
vestimento na Conexa acele-
re nossa posição no mercado 
de serviços digitais relaciona-
dos à saúde, pois essa aproxi-
mação cria novas oportunida-
des de atuação conjunta e de 
geração de negócios para as 
duas empresas”, afirma Ri-
cardo Hobbs, vice-presidente 
de Estratégia, Novos Negó-
cios e Inteligência Artificial 
da Vivo.                 Fusões & Aqusições

Startups e empresas 
nascentes consegui-
ram levantar R$ 40 

milhões neste ano em ofertas 
de investimento participati-
vo na plataforma de crowd-
funding do Mercado Bitcoin 
(MB). As captações ajudaram 
a viabilizar investimentos na 
expansão dos negócios num 
momento de forte retração da 
atividade dos fundos de ventu-
re capital no país e no mundo.

Uma das operações con-
cluídas foi a oferta privada da 
Pacific Sec, uma startup de 
cibersegurança, que captou 
R$ 10 milhões junto com seis 
investidores. Em curso, estão 
a de uma fintech de Joinvil-
le, avaliada em quase R$ 1 
bilhão, que deve levantar R$ 

15 milhões também em oferta 
restrita a poucos investidores.

Além dessas ofertas 
maiores, que ocorreram de 
forma privada, a plataforma 
viabilizou quatro outras ofer-
tas públicas — Declare Crip-
to, Jump, Juros Baixos e Sou-
lPrime —, que tem volumes 
menores para se enquadrar 
dentro dos limites das regras 
de investimento em crowd-
funding.

Segundo Reinaldo Rabe-
lo, presidente-executivo do 
MB, a expectativa é atingir 
R$ 240 milhões em ofertas 
privadas, com volume médio 
de captação de R$ 20 milhões 
no próximo ano. Para as ofer-
tas públicas, a expectativa 
é fazer 50 captações com tí-

quete médio de R$ 500 mil.
O executivo prevê ainda 

impulsionar ofertas públicas 
de startups, que recebeu o 
nome na empresa de renda 
variável digital, a exemplo 
da experiência da plataforma 
com captações por meio de 
dívida da chamada renda fixa 
digital tokenizada.

“Esse processo de toke-
nização de oferta de investi-
mento colaborativo é uma tri-
lha que já vimos acontecer na 
renda fixa digital, que come-
çou pequena, na casa dos R$ 
3 milhões ou R$ 4 milhões 
por ano. Hoje, já superamos 
mais de R$ 400 milhões, sen-
do R$ 53 milhões só em outu-
bro”, disse.

Fusões & Aqusições

José André Nunes, 22, 
Alexandre Bernat, 
25, e Gabriel Albu-

querque, 23, são os três jo-
vens empreendedores por trás 
da Start Carreiras, startup que 
acaba de captar 7 milhões de 
reais em rodada seed. Os três 
acabaram de sair do Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA), local em que se divi-
diram entre os cursos de en-
genharia aeronáutica e com-
putação.

A startup paulistana pro-
cura facilitar a relação entre 
universitários, faculdade e o 
ambiente de trabalho na ofer-
tas de vagas para estágios e 
trainees. A inspiração para 
o negócio nasceu dentro da 
própria instituição, com os 
três se engajando em projetos 
relacionados à empregabili-

dade na universidade.Além 
disso, eles acumularam expe-
riências ruins em plataformas 
diversas. “Quando eu fui pro-
curar o meu primeiro estágio, 
eu me candidatei a 50 vagas 
e reprovei em 49. As plata-
formas não tinham filtro, eu 
ficava perdido respondendo a 
infinitos formulários”, afirma 
Nunes, cofundador e CEO.

Nascida no ano passado, a 
startup quer usar a tecnologia 
para integrar a jornada unin-
do os três públicos em poucos 
cliques. O serviço é gratuito 
tanto para os estudantes quan-
to para as universidades, que 
usam a plataforma da star-
tup num modelo white label.

A remuneração do negó-
cio provém das empresas, com 
a contratação da Start para a 
divulgação de vagas e pro-

gramas de estágios e trainee.
Ambev, Stone e Sanii es-

tão entre os 30 clientes que 
usam os serviços da startup, 
atualmente com uma base de 
60.000 alunos de universida-
des como USP, ITA, Insper, 
UFMG e FGV. A empresa 
ainda tem 100 clientes na 
base degustação, modelo tra-
dicional entre as empresas de 
tecnologia para captar leads.

Os diferenciais do mode-
lo, segundo o CEO, estão em 
oferecer vagas personalizadas 
e candidaturas com poucos 
cliques, a partir de recomen-
dações de algoritmos. Para as 
empresas, a startup está inves-
tindo em soluções que usem 
Inteligência Artificial para 
preencher os documentos e 
economizar o tempo dos RH.

Fusões & Aqusições

Startup captou R$ 7 
milhões para recrutar em 

boas universidades
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Votorantim S.A. 
CNPJ/MF nº 03.407.049/0001-51 – NIRE 35.300.313.216

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 11 de outubro de 2023
1. Data, Hora e Local: 11/10/2023, às 09h00 h., na sede social da Votorantim S.A., em 
São Paulo-SP, na Rua Amauri, nº 255, 13º andar, cj. “A”, Itaim Bibi (“Companhia”). 2. Presença: 
Representantes da totalidade do capital social. 3. Mesa: Eduardo Mazzilli de Vassimon, Presi-
dente, e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 4. Convocação: Dispensada, tendo em 
vista a presença da representante da totalidade do capital social. 5. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: Submetida 
as matérias e respectivos documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, foi 
deliberado e aprovado, pela única acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas, a reforma 
e consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação cons-
tante do Anexo I, à esta ata, a partir da presente data. 7. Encerramento: a) O Sr. Presidente 
franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; b) Os trabalhos 
foram suspensos para a lavratura desta ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada 
pelo Secretário. (a.) Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; p. Hejoassu Administração 
S.A., José Luiz Gimenes Caiafa e Sergio Thiago da Gama Giestas, Acionista. São Paulo, 
11/10/2023. Ass.: Eduardo Mazzilli de Vassimon – Presidente; Sergio Thiago da Gama 
Giestas – Secretário. Estatuto Social – Cap. I – Denominação e Sede: Art. 1. A Voto-
rantim S.A. (“Companhia”), pessoa jurídica de direito privado, é uma sociedade por ações de 
capital fechado, regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404 de 15/12/1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais disposições legais aplicáveis. § Único. A Companhia 
poderá utilizar abreviatura, sigla ou nome de fantasia apenas para fins publicitários ou de 
divulgação de bens ou serviços de sua produção. Art. 2. A Companhia tem sede e foro na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Amauri, nº 255, 13º andar, conjunto “A”, CEP 
01448-000, e poderá, por deliberação de seu Conselho de Administração, criar, transferir e 
encerrar filiais, agências, sucursais, escritórios, depósitos ou outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior. Cap. II – Objeto e Prazo de Duração: 
Art. 3. A Companhia tem por objeto social: (a) A participação, no Brasil e no exterior, direta ou 
indireta, em sociedades civis e comerciais, de qualquer natureza; (b) A administração de seus 
bens e interesses; e (c) O exercício de atividades conexas ou relacionadas ao objeto social, 
direta ou indiretamente, inclusive importação e exportação. Art. 4. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Cap. III – Capital Social e Ações: Art. 5. O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 28.656.001.868,35 (vinte e oito 
bilhões, seiscentos e cinquenta e seis milhões, um mil oitocentos e sessenta e oito reais e trinta 
e cinco centavos), dividido em 18.278.788.894 (dezoito bilhões, duzentas e setenta e oito 
milhões, setecentas e oitenta e oito mil, oitocentas e noventa e quatro) ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal. § 1º. A Companhia não emitirá cautelas, títulos ou certificados 
representativos de ações, comprovando-se a propriedade da acionista pela inscrição de seu 
nome no Livro de Registro de Ações Nominativas. § 2º. As ações representativas do capital 
social são indivisíveis em relação à Companhia, e cada ação ordinária confere a seu titular o 
direito a um voto nas Assembleias Gerais da Companhia. Cap. IV – Assembleia Geral: Art. 
6. As Assembleias Gerais serão ordinárias ou extraordinárias. As Assembleias Gerais ordinárias 
realizar-se-ão, a cada ano, em qualquer dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término 
do exercício social e as extraordinárias, sempre que houver necessidade. Art. 7. A Assembleia 
Geral ordinária terá a seguinte competência: (a) Tomar as contas da Diretoria, discutir e delibe-
rar sobre o balanço e as demonstrações financeiras do exercício findo; (b) Definir a destinação 
dos resultados do exercício e a distribuição de dividendos; (c) Eleger trienalmente, ou quando 
indicado, os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal, quando 
instalado; e (d) Fixar a remuneração global ou individual dos administradores e do Conselho 
Fiscal, quando instalado. Art. 8. Além de outras matérias previstas em lei e neste Estatuto 
Social, será também de competência privativa da Assembleia Geral, extraordinariamente con-
vocada, a deliberação acerca das seguintes matérias: (a) Reformar ou alterar este Estatuto 
Social; (b) Autorizar a emissão de debêntures, na forma da lei; (c) Suspender o exercício dos 
direitos de acionista, inclusive o direito de voto; (d) Deliberar sobre a avaliação dos bens com 
que a acionista concorrer para a formação do capital social; (e) Autorizar a emissão de partes 
beneficiárias; (f) Deliberar sobre a incorporação da Companhia por outra sociedade, a incorpo-
ração de outra sociedade pela Companhia, a transformação, fusão, cisão, dissolução e liqui-
dação da Companhia, bem como eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (g) 
Autorizar os administradores a confessar falência ou pedir recuperação judicial ou extrajudicial; 
(h) Deliberar sobre a redução do dividendo obrigatório; (i) Deliberar sobre a criação de ações 
preferenciais e, se existentes, a alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate 
ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais, ou criação de nova classe 
mais favorecida; (j) Deliberar sobre o aumento ou redução do capital social; (k) Aprovar o 
orçamento do Conselho de Administração; (l) Autorizar qualquer operação, cujas cláusulas e 
condições devem obedecer sempre às práticas de mercado: (i) Entre a Companhia e os acio-
nistas diretos e/ou indiretos de sua acionista; (ii) Entre a Companhia e os administradores e/
ou empregados dos acionistas diretos e/ou indiretos de sua acionista; (iii) Entre a Companhia 
e os familiares das pessoas indicadas nos itens (i) e (ii) acima, até o 4º grau, incluindo respec-
tivos cônjuges, ex-cônjuges, companheiro em regime de união estável ou equivalentes; (iv) Entre 
a Companhia e as sociedades nas quais as pessoas indicadas nos itens (i), (ii) e (iii) acima 
detenham, direta ou indiretamente, controle ou controle compartilhado; ou (v) Entre qualquer 
investida da Companhia e as pessoas indicadas nos itens (i) a (iv) acima, com exceção da 
Companhia. (m) Quando o valor do ato, negócio ou operação for superior à alçada do Conselho 
de Administração da Companhia: (i) Aprovar a admissão, por qualquer forma jurídica, de tercei-
ros no capital da Companhia ou no capital de suas controladas diretas e indiretas, inclusive, 
sem limitação, através da alienação de participações societárias, emissão de títulos conversí-
veis em ações, negociação com as próprias ações, reorganização societária ou abertura do 
respectivo capital; (ii) Aprovar a alienação da totalidade da participação societária de socieda-
des controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia; (iii) Aprovar a realização de parcerias 
ou associações envolvendo a Companhia e/ou as sociedades por ela controladas, direta ou 
indiretamente, qualquer que seja a forma jurídica aplicável, inclusive, sem limitação, a consti-
tuição de nova sociedade, aquisição de participação societária ou reorganização societária. (n) 
Aprovar qualquer evento ou operação cujo “Valor de Investimento” seja superior ao Valor Máximo 
de Alçada (conforme abaixo definido). Para fins deste Estatuto Social, “Valor de Investimento” 
significa o equity value proporcional do negócio envolvido no evento ou em operações que 
envolvam coligadas e/ou sociedades registradas pela Companhia como instrumentos financei-
ros. Contudo, para operações que envolvam aquisição de controle ou co-controle de outras 
sociedades o “Valor de Investimento” significará o firm value do negócio envolvido no evento 
ou na operação, proporcional à participação da Companhia, calculado a partir da soma do 
equity value ao valor da dívida líquida financeira, sendo esta última apurada pela dívida bruta 
descontando-se o caixa registrado no último balanço disponível, correspondentes à operação. 
(o) Aprovar a Política de Investimentos da Companhia, suas eventuais alterações e revisões, 
podendo determinar-lhe mudanças, a qual deverá estabelecer os objetivos estratégicos aplicá-
veis ao portfólio de ativos e investimentos da Companhia (“Política de Investimentos”), reco-
mendada pelo Conselho de Administração; (p) Aprovar qualquer evento/operação (considerando 
o valor total de obrigações diretas e indiretas prováveis e não apenas o valor do desembolso) 
que coloque em risco a capacidade da Companhia de distribuir dividendos e/ou de pagar 
dívidas, de acordo com a Política de Dividendos e a Política Financeira, independentemente de 
valor; (q) Aprovar qualquer autorização de investimento pela Companhia, na hipótese de a dívida 
estar desenquadrada dos parâmetros estabelecidos na Política Financeira, na Política de Divi-
dendos e/ou na Política de Investimentos; (r) Aprovar qualquer investimento em novos setores 
pelo período de 5 (cinco) anos contado a partir de 30/11/2020; (s) Aprovar a Política Financeira 
da Companhia, a qual deverá estabelecer as diretrizes para o processo de gestão de riscos 
financeiros da Companhia (“Política Financeira”), bem como suas eventuais alterações e revisões 
podendo determinar-lhe mudanças; (t) Aprovar a Política de Dividendos da Companhia, a qual 
definirá as regras que determinarão o pagamento de dividendos a única acionista, obedecidos 
os termos e condições da Lei nº 6.404/76 e o Estatuto Social da Companhia, suas eventuais 
alterações e revisões, podendo determinar-lhe mudanças (“Política de Dividendos”), recomendada 
pelo Conselho de Administração; e (u) Aprovar quaisquer matérias que não sejam da compe-
tência dos demais órgãos da administração da Companhia ou que excedam sua alçada de 
aprovação, incluindo, sem limitação, a execução de quaisquer atos que envolvam valores 
superiores ao Valor Máximo de Alçada e/ou que estejam em desacordo com a Política de 
Investimentos, a Política Financeira e/ou a Política de Dividendos. § 1º. O “Valor Máximo de 
Alçada” corresponderá ao valor equivalente à 12,5% (doze e meio por cento) do equity da 
Companhia a ser apurado, anualmente, pela Diretoria da Companhia, aprovado pelo Conselho 
de Administração da Companhia e ratificado por Assembleia Geral da Companhia a ser realizada 
no mês de junho de cada exercício. Para fins de esclarecimento, o Valor Máximo de Alçada de 
determinado exercício deverá prevalecer até sua revisão pela Assembleia Geral do exercício 
seguinte. § 2º. Para negócios que envolvam aquisição de controle ou co-controle de outras 
sociedades, o “Valor Máximo de Alçada” corresponderá ao valor equivalente à 17% (dezessete 
por cento) do equity da Companhia a ser apurado conforme descrito no § 1º acima. Art. 9. A 
Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, com no 
mínimo 12 (doze) dias de antecedência, em primeira convocação, ou 10 (dez) dias de antece-
dência, em segunda convocação, por meio de notificação escrita, acompanhada de todos e 
quaisquer documentos que devam ser analisados ou aprovados na Assembleia Geral a ser 
realizada ou que sirvam de fundamento para as deliberações a serem tomadas, sem prejuízo 
das demais formalidades previstas na Lei das S.A., podendo tal notificação ser realizada por 
e-mail. § 1º. A Assembleia Geral também poderá ser convocada por qualquer outro membro 
do Conselho se, solicitado a fazê-lo, o Presidente do Conselho não a convocar no prazo de 5 
(cinco) dias. § 2º. Independentemente das formalidades legais e dos requisitos previstos neste 
Art. 9, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todas as acionistas 
da Companhia. § 3º. As Assembleias Gerais ocorrerão na sede da Companhia, exceto se outra 
localidade for acordada por todas as acionistas. § 4º. As Assembleias Gerais serão presididas 
pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência deste, pelo Vice-Presidente do 
Conselho de Administração ou por outro conselheiro indicado pelo Presidente do Conselho de 
Administração, e serão secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia Geral. 
§ 5º. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral, será lavrada, em livro próprio, ata a 
ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Cap. V – Administração: 
Art. 10. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração, como órgão 
de deliberação colegiada, e à Diretoria, como órgão executivo. § 1º. Os membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria serão empossados em seus cargos, mediante a assinatura dos 
respectivos termos de posse nos livros de atas de Reuniões do Conselho de Administração ou 
da Diretoria, conforme aplicável, sendo dispensada qualquer tipo de garantia para o exercício 
do cargo. § 2º. Na hipótese de um administrador eleito não tomar posse nos 30 (trinta) dias 
seguintes à data de sua eleição, seu cargo será considerado vago, devendo uma Assembleia 
Geral ou Reunião do Conselho de Administração ser convocada com o propósito de preencher 
o cargo então vago. § 3º. O administrador reeleito será considerado, imediatamente, empossado 
no ato de sua reeleição, independentemente de qualquer outra formalidade. § 4º. Os membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria deverão permanecer em seus cargos e no exer-
cício de suas funções até a posse de seus substitutos, exceto se de outra forma for deliberado 

pela Assembleia Geral. Art. 11. A Companhia assegurará aos administradores, quando legal-
mente possível, a defesa em processos judiciais e administrativos propostos por terceiros, 
durante ou após seus respectivos mandatos, por atos praticados no exercício de suas funções, 
devendo a Companhia manter contrato de seguro para a cobertura de despesas processuais, 
honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. Adicionalmente, 
a Companhia poderá estabelecer políticas, programas, compromissos ou instrumentos para 
indenizar e manter indenes administradores em relação a eventual dano ou prejuízo relacionados 
ao exercício de suas funções. § 1º. Caberá ao Conselho de Administração estabelecer as 
diretrizes, as condições, as limitações e os demais termos e condições das políticas, programas, 
compromissos ou instrumentos de indenização e indenidade, podendo, a seu exclusivo critério, 
delegar a implantação, execução e monitoramento desses instrumentos a comitê ou órgão de 
assessoramento. § 2º. A garantia prevista no caput deste Artigo estende-se aos funcionários 
que, regularmente, atuarem em cumprimento de mandato outorgado pela Companhia, bem 
como aos membros do Conselho Fiscal, quando instalado. § 3º. Se o administrador ou o fun-
cionário referido no § 2º, ou ainda membro do Conselho Fiscal, quando instalado, for condenado, 
com decisão transitada em julgado, esse deverá ressarcir a Companhia de todos os custos, 
despesas e prejuízos a ela causados, quando não cobertos por seguro, exceto nos casos em 
que tal administrador, funcionário ou membro do Conselho Fiscal tenha agido de boa-fé e sem 
dolo, casos estes em que os custos serão arcados pela Companhia. Art. 12. Os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria estão proibidos de usar a denominação social da 
Companhia em operações ou em documentos estranhos às atividades desempenhadas pela 
Companhia. Seção I – Conselho de Administração: Art. 13. O Conselho de Administração 
será composto por, no mínimo, 6 (seis) e, no máximo, 7 (sete) membros, eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 3 (três) anos, permitida a 
reeleição. § 1º. Dentre os eleitos, a Assembleia Geral indicará o Presidente e o Vice-Presidente 
do Conselho de Administração. Nas ausências ou impedimentos do Presidente, a presidência 
será exercida pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. § 2º. Em caso de vacância 
ou impedimento definitivo de qualquer membro do Conselho de Administração, o Presidente do 
Conselho de Administração ou o Vice-Presidente, conforme aplicável, deverá convocar Assem-
bleia Geral, no prazo de até 15 (quinze) dias contados do recebimento de solicitação escrita 
de qualquer acionista ou administrador, para eleger o conselheiro que ocupará a vaga aberta 
pelo período remanescente do mandato. § 3º. Em caso de vacância ou impedimento definitivo 
do Presidente e do Vice-Presidente em conjunto, a Assembleia Geral deverá ser convocada, no 
prazo de 15 (quinze) dias, pelo mais idoso dos membros do Conselho de Administração, ou, 
omitindo-se este, por qualquer um de seus membros, para eleger os conselheiros que ocuparão 
as vagas abertas, para o período remanescente dos mandatos, e os novos Presidente e Vice-
-Presidente do Conselho de Administração. § 4º. Em caso de impedimento temporário ou 
ausência, o conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá ser representado na 
Reunião do Conselho de Administração conforme § 4º do Art. 15 abaixo. § 5º. Em caso de 
ausência e/ou impedimento temporário do Presidente e do Vice-Presidente em conjunto, e a 
Reunião do Conselho de Administração for inadiável para resguardo e salvaguarda de interesses 
da Companhia, a presidência e vice-presidência do Conselho de Administração, pelo período 
necessário, passarão a ser exercidas pelos membros indicados pelo Conselho de Administração. 
§ 6º. Para os fins deste Artigo, ocorrerá a vacância definitiva de um cargo de membro do 
Conselho de Administração quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento com-
provado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho de 
Administração que deixar de participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo 
justificado ou licença concedida pelo Conselho de Administração. Art. 14. Além de outras 
matérias de sua competência privativa por força de lei ou deste Estatuto Social, compete ao 
Conselho de Administração: (a) Fixar as diretrizes gerais da administração da Companhia e das 
sociedades sob seu controle direto e indireto, bem como verificar e acompanhar a sua execu-
ção; (b) Eleger e destituir os membros da Diretoria, fixar suas atribuições e fiscalizar sua 
gestão; (c) Convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente e, anualmente, a Assembleia 
Geral Ordinária; (d) Manifestar-se, antes de sua apresentação à Assembleia Geral, sobre o 
relatório da administração, as demonstrações financeiras da Companhia e a proposta de 
destinação do lucro, incluindo distribuição de dividendos; (e) Escolher e destituir auditores 
independentes da Companhia; (f) Aprovar, antes de sua eleição pelos respectivos órgãos 
competentes, a composição dos Conselhos de Administração, ou, se inexistentes estes, das 
Diretorias, e do Conselho Fiscal, se em funcionamento, das sociedades sob seu controle direto; 
(g) Recomendar à Assembleia Geral a distribuição de dividendos, cujo valor seja compatível 
com a Política de Dividendos; (h) Aprovar o orçamento anual de investimentos da Companhia 
cujo valor não ultrapasse o Valor Máximo de Alçada, respeitados os limites máximos de endivi-
damento; (i) Quando o valor do ato, negócio ou operação for superior à alçada da Diretoria da 
Companhia, mas não ultrapassar o Valor Máximo de Alçada, respeitado o que dispõe a Política 
de Investimentos: (i) Aprovar a retirada de setor de negócio ao qual até então se dedicava; (ii) 
Aprovar qualquer investimento em novos setores após o período de 05 (cinco) anos contado a 
partir de 30/11/2020; (iii) Aprovar a admissão, por qualquer forma jurídica, de terceiros no 
capital da Companhia ou no capital de suas controladas diretas e indiretas, inclusive, sem 
limitação, através da alienação de participações societárias, emissão de títulos conversíveis 
em e/ou permutáveis por ações, negociação com as próprias ações, reorganização societária 
ou abertura do respectivo capital; (iv) Aprovar a alienação da totalidade da participação socie-
tária de sociedades controladas direta ou indiretamente pela Companhia; (v) Aprovar a realiza-
ção de parcerias ou associações envolvendo a Companhia e/ou as sociedades por ela contro-
ladas, direta ou indiretamente, qualquer que seja a forma jurídica aplicável, inclusive, sem 
limitação, a constituição de nova sociedade, aquisição de participação societária ou reorgani-
zação societária; (vi) Aprovar a alienação, cessão ou transferência de bens, direitos ou quaisquer 
ativos; (vii) Autorizar a prestação de fiança, garantias cambiais, reais ou de qualquer outra 
natureza, a constituição de ônus reais ou qualquer gravame ou vínculo sobre bens, direitos ou 
ativos, bem como a prática de atos que atendam a função social da Companhia, com exceção 
de garantias prestadas no âmbito de processos judiciais, que independem de autorização por 
qualquer que seja o valor; (viii) Recomendar à Assembleia Geral a emissão de debêntures ou 
quaisquer títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações de seu respectivo capital; (ix) 
Autorizar a realização de investimentos não constantes de orçamento anteriormente aprovado, 
incluindo, sem limitação, fechamento de capital; e (x) Autorizar a celebração de quaisquer outros 
atos, negócios ou operações que acarretem ou possam acarretar obrigações para a Companhia 
e ou para as sociedades sob seu controle direto ou indireto. (j) Desde que não superior ao Valor 
Máximo de Alçada, autorizar a Diretoria a realizar negócios jurídicos, cujas cláusulas e condições 
devem obedecer sempre às práticas de mercado: (i) Entre a Companhia e sua acionista direta; 
(ii) Entre a Companhia e as investidas da Companhia; (iii) Entre a Companhia e seus administra-
dores e/ou empregados e/ou respectivos familiares até o 4º grau, incluindo e/ou respectivos 
cônjuges, ex-cônjuges, companheiro em regime de união estável ou equivalentes; (iv) Entre a 
Companhia e os administradores e/ou empregados e/ou respectivos familiares até o 4º grau 
das pessoas indicadas nos itens (i) e (ii) acima, incluindo e/ou respectivos cônjuges, ex-cônjuges, 
companheiro em regime de união estável ou equivalentes; (v) Entre a Companhia e as socieda-
des nas quais as pessoas indicadas nos itens (i) a (iv) acima detenham, direta ou indiretamente, 
controle ou controle compartilhado; (vi) Entre Investidas da Companhia e os administradores 
e/ou empregados da Companhia e/ou respectivos familiares até o 4º grau, incluindo e/ou 
respectivos cônjuges, ex-cônjuges, companheiro em regime de união estável ou equivalentes; 
ou (vii) Entre Investidas da Companhia e as sociedades nas quais as pessoas indicadas no item 
(vi) acima detenham, direta ou indiretamente, controle ou controle compartilhado. (m) Recomen-
dar à Assembleia as propostas de revisão anual da Política de Investimentos da Companhia, 
assim como propor-lhe modificações, em linha com a Política de Dividendos e a Política 
Financeira; (n) Recomendar à Assembleia as propostas de revisão anual da Política Financeira 
da Companhia, assim como propor-lhe modificações; (o) Recomendar à Assembleia as propos-
tas de revisão da Política de Dividendos da Companhia, assim como propor-lhe modificações; 
(p) Aprovar a estratégia e forma de execução para os investimentos da Companhia, a qual 
deverá ser observada inclusive pelas sociedades sob seu controle direto e indireto (“Planejamento 
Estratégico de Investimentos”), e eventuais alterações e revisões em linha com a Política de 
Investimentos, a Política de Dividendos e a Política Financeira; (q) Aprovar quaisquer negócios, 
atos e operações envolvendo valores superiores aos de alçada dos Conselhos de Administração 
das sociedades controladas e/ou investidas ou, na inexistência de Conselho de Administração, 
de suas Diretorias, mas inferiores a, individualmente, o Valor Máximo de Alçada, independente-
mente de aprovação prévia da Assembleia Geral da Companhia, desde que de acordo a Política 
de Investimentos, a Política Financeira e a Política de Dividendos; (r) Aprovar relatório anual 
sobre o cumprimento do Planejamento Estratégico de Investimentos à luz da Política de Inves-
timentos; (s) Aprovar relatório sobre os investimentos da Companhia, incluindo, sem limitação, 
as seguintes informações: visão consolidada dos portfólios, projeções de liquidez do portfólio, 
risco e retorno esperado do portfólio total, faixa esperada de capital a ser investido, prazos, 
habilidades e competências, classes de ativos, grau de liquidez, implicações e diversificação 
de capital, recomendação de aumento, e redução ou manutenção de exposição; (t) Analisar e 
recomendar à Assembleia Geral a incorporação de outras sociedades pela Companhia; (u) 
Recomendar à Assembleia Geral investimentos em novos setores pelo período de 5 (cinco) 
anos contado a partir de 30/11/2020; e (v) Aprovar a Política de Seguros da Companhia, a 
qual deverá estabelecer os princípios e os procedimentos a serem seguidos para os processos 
de gestão de seguros da Companhia. Art. 15. O Conselho de Administração se reunirá, ordi-
nariamente, de forma mensal e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem, 
conforme convocação feita por seu Presidente. § 1º. As Reuniões do Conselho de Administra-
ção serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, por meio de carta, 
correio eletrônico ou qualquer outro meio escrito, válido e de comprovada comunicação pessoal, 
com, no mínimo: (a) 10 (dez) dias de antecedência para Reuniões Ordinárias em primeira 
convocação, ou 3 (três) dias de antecedência, em segunda convocação, e (b) 3 (três) dias 
antecedência para Reuniões Extraordinárias em primeira convocação, ou 1 (um) dia de antece-
dência, em segunda convocação, informando a data, o horário e a ordem do dia dessa Reunião, 
sempre facultando a participação dos membros remotamente (conforme § 4º abaixo) e forne-
cendo aos conselheiros todos os documentos e informações necessários e aplicáveis à deli-
beração das matérias constantes da ordem do dia da Reunião do Conselho de Administração. 
§ 2º. As Reuniões também poderão ser convocadas por qualquer outro membro do Conselho 
de Administração, caso o Presidente do Conselho de Administração não o faça no prazo de 5 
(cinco) dias contados da data da solicitação nesse sentido. § 3º. As Reuniões do Conselho de 
Administração somente se instalarão com a presença da maioria de seus membros, pessoal-
mente ou na forma do § 4º abaixo. Independentemente das formalidades de convocação, será 
considerada regular a Reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de 
Administração. § 4º. Será considerado presente às Reuniões do Conselho de Administração, 
o conselheiro que: (a) nomear qualquer outro conselheiro como seu procurador para votar em 
tal Reunião, desde que a respectiva procuração seja entregue ao Presidente do Conselho de 
Administração ou ao Presidente da Reunião do Conselho de Administração antes da sua insta-
lação; (b) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração e/ou ao 
Presidente da Reunião do Conselho de Administração antes da sua instalação, via correio ele-
trônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos; ou (c) participar das Reuniões do 
Conselho de Administração por meio de vídeo conferência ou conferência telefônica, casos em 
que o conselheiro ausente será considerado presente à Reunião do Conselho de Administração, 
e esta será considerada realizada no local onde estiver o Presidente da Reunião do Conselho 

de Administração. § 5º. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas, em 
cada assunto, por maioria de votos da totalidade de seus membros, ressalvadas as hipóteses 
previstas nos itens (b) e (f) a (u) do Art. 14 acima, hipóteses nas quais, para aprovação válida 
dessas matérias, será exigível o voto favorável de, ao menos, 5 (cinco) de membros do Con-
selho de Administração. § 6º. As atas das Reuniões do Conselho de Administração deverão 
ser lavradas em livro próprio e serão válidas se assinadas por quantos membros do Conselho 
de Administração bastem para a aprovação das matérias nelas discutidas. Art. 16. Compete 
ao Presidente do Conselho de Administração: (a) Presidir as Reuniões do Conselho de Adminis-
tração e escolher um secretário entre os presentes; e (b) Convocar, instalar e presidir as 
Assembleias Gerais dos acionistas, sendo-lhe facultado autorizar, expressamente, outros 
membros do Conselho de Administração a praticarem esses atos. § Único. Ao Presidente do 
Conselho de Administração não se atribui voto de desempate. Seção II – Diretoria: Art. 17. 
A Diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) diretores, todos sem 
designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo pelo Conselho de Administração, para mandatos unificados de 1 (um) ano, permitida a 
reeleição. § 1º. O Conselho de Administração fixará as atribuições dos diretores e, caso a 
Assembleia Geral não o tenha feito, sua remuneração. § 2º. Se ficar vago um cargo de diretor, 
o Conselho de Administração elegerá o substituto. Até que ocorra a eleição de um novo diretor 
para o cargo vago, e/ou enquanto se verificar ausência ou impedimento temporário de diretor, 
por prazo não superior a 30 (trinta) dias (desde que tal ausência ou impedimento temporário 
sejam injustificados), as funções correspondentes serão acumuladas pelos membros remanes-
centes da Diretoria. Art. 18. A Diretoria é investida dos poderes necessários à administração 
e gestão ordinária dos negócios sociais, observada a alçada máxima de R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais) (corrigido anualmente a partir de 01/01/2021 com base na variação 
positiva do IPCA acumulado do ano-calendário imediatamente anterior) para a prática de atos, 
negócios jurídicos ou operações de qualquer natureza. Quanto às matérias e hipóteses para 
as quais a lei ou este Estatuto Social exijam prévia deliberação da Assembleia Geral ou do 
Conselho de Administração, os atos dos diretores para serem válidos e eficazes em relação à 
Companhia, dependem de sua precedente aprovação. § Único. É vedado à Diretoria, de forma 
colegiada ou por qualquer de seus membros separadamente, e/ou a procuradores da Compa-
nhia: (a) sem a antecedente autorização dos órgãos societários competentes, celebrar contra-
tos e praticar atos dos quais resultem direitos e obrigações de valor superior à sua alçada, 
exceto se expressamente autorizada por este Estatuto Social; e/ou (b) prestar avais e fianças 
ou quaisquer outros atos que obriguem a Companhia em negócios estranhos aos seus interes-
ses e objeto social, sendo tais atos nulos e ineficazes com relação à Companhia. Art. 19. 
Exceto conforme previsto nos Parágrafos Segundo e Terceiro abaixo, para a prática de qualquer 
ato que importe obrigação ou responsabilidade para a Companhia ou que a exonere de obriga-
ções para com terceiros ou que exonere terceiros de obrigações para com a Companhia, 
incluindo, sem limitação, a assinatura de cheques, celebração de contratos, assinatura de 
escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ou ordens de pagamento, a 
Companhia deverá ser representada, obrigatoriamente: (a) Por 2 (dois) diretores em conjunto; 
(b) Por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, investido de expressos e especiais 
poderes, nos termos do § 1º abaixo; ou (c) Por 2 (dois) procuradores em conjunto, investidos 
de expressos e especiais poderes, nos termos do § 1º abaixo. § 1º. As procurações em nome 
da Companhia serão sempre outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto e, além de especi-
ficar os poderes conferidos, conterão prazo de vigência limitado a 1 (um) ano. As procurações 
“ad judicia” e “et extra”, para atuação em processos judiciais e administrativos, podem ser 
outorgadas por prazo de validade indeterminado e permitir a atuação individual dos mandatários. 
§ 2º. Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador, investido 
de expressos e especiais poderes para praticar os atos para os quais tenha sido constituído, 
exaurindo-se o mandato com a consecução de seu objeto. § 3º. Qualquer diretor tem poderes 
para, isoladamente: (a) Representar a Companhia judicialmente, em qualquer foro e em qualquer 
grau de jurisdição, inclusive para fins de citação, intimação, notificação e depoimento pessoal; 
(b) Receber qualquer valor pago à Companhia através de cheques ou de outros títulos de cré-
ditos idôneos a ela nominativos, bem como realizar o respectivo endosso para depósito ban-
cário em conta da Companhia; e (c) Admitir e demitir funcionários, assinando os documentos 
correspondentes. Art. 20. Compete aos Diretores, individual ou coletivamente, levar à apre-
ciação do Conselho de Administração todos os assuntos da Companhia que dependam do 
poder de deliberação daquele órgão ou da Assembleia Geral, inclusive balanços e relatórios. 
Art. 21. Compete à Diretoria, observadas as limitações previstas neste Estatuto Social: (a) 
Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as decisões da Assembleia Geral e as deliberações 
do Conselho de Administração; (b) Observado em relação a cada ato, negócio jurídico ou 
operação, o limite máximo de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) (corrigido anualmente 
a partir de 01/01/2021 com base na variação positiva do IPCA acumulado do ano-calendário 
imediatamente anterior), respeitado o que dispõe a Política de Investimentos: (i) Prestar fiança, 
garantia cambial ou qualquer outra garantia, e a constituição de ônus ou gravames reais ou 
vínculo sobre bens, direitos ou ativos da Companhia (1) em operações realizadas pela Compa-
nhia e (2) em favor de sociedades ou entidades controladas, direta ou indiretamente, pela 
Companhia, ou em favor de sua acionista controladora, com exceção de garantias prestadas 
no âmbito de processos judiciais, que independem de autorização, por qualquer que seja o 
valor; (ii) Contratar quaisquer operações de empréstimos ou financiamentos, bem como quais-
quer garantias eventualmente a eles atrelados; (iii) Celebrar contratos ou negócios jurídicos em 
geral que obriguem a Companhia, ou exonerem terceiros de responsabilidades para com a 
Companhia; (iv) Praticar atos que atendam à função social da Companhia; (v) Propor a emissão 
e alienação de debêntures simples ou de qualquer outro direito, valor ou título, não conversíveis 
em ações e sem garantia real, bem como a sua aquisição ou resgate antecipado, conforme 
aprovado pela Assembleia Geral; (vi) Realizar negócios jurídicos pela Companhia envolvendo 
bens imóveis, a título oneroso ou gratuito; (vii) Aprovar a admissão, por qualquer forma jurídica, 
de terceiros no capital de suas controladas diretas e indiretas, incluindo, sem limitação, através 
da alienação de participações societárias, emissão de títulos conversíveis em ações, negocia-
ção com as próprias ações, reorganização societária ou abertura do respectivo capital; (viii) 
Aprovar a alienação da totalidade da participação societária de sociedades controladas direta 
ou indiretamente pela Companhia; (ix) Aprovar a realização de parcerias ou associações envol-
vendo a Companhia e/ou as sociedades por ela controladas, direta ou indiretamente, qualquer 
que seja a forma jurídica aplicável, incluindo, sem limitação, a constituição de nova sociedade, 
aquisição de participação societária ou reorganização societária; e (x) Autorizar a realização 
de investimentos pela Companhia não constantes de orçamento anteriormente aprovado. (c) 
Representar a Companhia quando, por força de lei ou decisão judicial, for exigível o depoimento 
pessoal ou o interrogatório de seu representante legal, ou indicar pessoa com conhecimento 
dos fatos para fazê-lo; (d) Elaborar, em cada exercício, o relatório anual de administração e as 
demonstrações financeiras a serem submetidas ao Conselho de Administração e, posteriormente, 
à Assembleia Geral; (e) Elaborar relatório anual, a ser submetido ao Conselho de Administração, 
sobre o cumprimento do Planejamento Estratégico de Investimentos e da Política de Investi-
mentos; (f) Elaborar relatório sobre os investimentos da Companhia a ser submetido ao Con-
selho de Administração, incluindo, sem limitação, as seguintes informações: visão consolidada 
dos portfólios, projeções de liquidez do portfólio, risco e retorno esperado do portfólio total, 
faixa esperada de capital a ser investido, prazos, habilidades e competências, classes de ativos, 
grau de liquidez, implicações e diversificação de capital, recomendação de aumento, e redução 
ou manutenção de exposição; (g) Formular e apresentar o Planejamento Estratégico de Inves-
timento, bem como suas revisões anuais, ao Conselho de Administração da Companhia e, após 
aprovado, implementá-lo; (h) Formular e apresentar a Política de Investimentos, bem como suas 
revisões anuais, ao Conselho de Administração da Companhia; (i) Formular e apresentar a 
Política Financeira, bem como suas revisões anuais, ao Conselho de Administração da Compa-
nhia; (j) Gerenciar o portfólio de investimento da Companhia, conforme sua Política de Investi-
mentos; (k) Praticar todos e quaisquer atos já previstos no orçamento anual aprovado; (l) Exceto 
nos casos em que a Companhia for representada por seus Diretores, indicar o nome do 
representante da Companhia nas assembleias ou nas reuniões de sócios das Sociedades nas 
quais a Companhia detenha participação societária direta e determinar, com exceção dos temas 
de competência do Conselho de Administração e/ou da Assembleia Geral da Companhia, como 
serão votadas e decididas as matérias submetidas à deliberação da assembleia geral ou reunião 
de sócios; e (m) Formular e apresentar a Política de Seguros, bem como suas revisões anuais, 
ao Conselho de Administração da Companhia. § Único. As limitações de valor indicadas neste 
Artigo não se aplicam nos casos de pagamento de: (a) tributos devidos pela Companhia; e (b) 
valores devidos a concessionárias/permissionárias de serviços públicos (e.g., contas de 
energia elétrica e gás, decorrentes do giro normal dos seus negócios). Cap. VI – Conselho 
Fiscal: Art. 22. O Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) membros efetivos 
e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, permitida a 
reeleição. § Único. Os membros do Conselho Fiscal serão empossados em seus cargos, 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no livro de atas de Reuniões do Con-
selho Fiscal, sendo dispensada qualquer tipo de garantia para o exercício do cargo. Art. 23. 
O Conselho Fiscal não terá caráter permanente e somente será instalado a pedido das acionis-
tas, observado o disposto na legislação e regulamentações aplicáveis. § 1º. A Assembleia 
Geral que eleger o Conselho Fiscal fixará sua remuneração, respeitado o mínimo legal. Os 
membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração no período em que, instalado 
o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercício da função, sendo-lhes assegurado o reembolso 
das despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função. § 2º. Nenhum 
membro do Conselho Fiscal poderá acumular função executiva na Companhia. § 3º. As delibe-
rações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e consignadas em ata lavrada 
no livro de atas de Reuniões do Conselho Fiscal. Art. 24. Os membros do Conselho Fiscal 
serão substituídos, em suas faltas e impedimentos temporários, bem como em caso de 
vacância de qualquer um dos cargos, pelos respectivos suplentes. § 1º. Ocorrendo vacância 
definitiva de qualquer um dos cargos de membro do Conselho Fiscal e, na falta do suplente, 
um novo membro será eleito na primeira Assembleia Geral da Companhia posterior à verificação 
da vacância definitiva. § 2º. Para os fins deste Artigo, ocorrerá a vacância definitiva de um 
cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento 
comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal 
que deixar de participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou 
licença concedida pelo Conselho Fiscal. Cap. VII – Exercício Social, Lucros e Distribuição: 
Art. 25. O exercício social da Companhia coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de 
janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demons-
trações financeiras previstas na legislação aplicável. § Único. A Companhia poderá levantar 
balanços intermediários em qualquer mês do exercício social, por deliberação do Conselho de 
Administração e depois de ouvido o Conselho Fiscal, se instalado, distribuir, ad referendum da 
Assembleia Geral, dividendos antecipados com base nos lucros apurados no período ou divi-
dendos intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros registrados no 
último balanço. Art. 26. Fica assegurado às acionistas o direito ao recebimento de dividendo 
mínimo obrigatório, não cumulativo, de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido 
apurado em cada exercício social, nos termos do Art. 202 da Lei das S.A. § Único. O Conse-
lho de Administração poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, 
ad referendum da Assembleia Geral ordinária que apreciar as demonstrações financeiras 
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DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - 
R$ 4,9573 / R$ 4,958 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9177 / R$ 4,9197 *
Turismo - R$ 4,9736 / 

R$ 5,1536
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio livre 

mercado
no dia: -0,93

OURO BM&F
R$ 285,000

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)

Variação: 2,42 % 
Pontos: 129.465

Volume financeiro: 
R$ 60,563 bilhões

Maiores altas: Magazine 
Luiza ON (8,77%), MRV 

ON (8,23%), Gol PN 
(7,52%)

Maiores baixas: 
SLC Agrícola ON  

(&#8722;0,82%), IRB 
Brasil Resseguros ON 

(-0,76%), BB Seguridade 
ON (-0,51%)

S&P 500 (Nova York): 
1,37%

Dow Jones (Nova York): 
1,4%

Nasdaq (Nova York): 
1,38%

CAC 40 (Paris): -0,16%
Dax 30 (Frankfurt): 

-0,15%
Financial 100 (Londres): 

0,07%
Nikkei 225 (Tóquio): 

0,25%
Hang Seng (Hong Kong): 

-0,89%
Shanghai Composite 

(Xangai): -1,15%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -1,67%

Merval (Buenos Aires): 
9912,91%

IPC (México): 1,39%

3Z Carnaúba Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 13.536.184/0001-50 – NIRE 35.225.221.356

Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 16/11/2023, às 11h30, na sede da Sociedade. Convocação e Presenças: Dispen-
sada, face à presença de representantes da totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Franco Alberto 
Pasquali; Secretário: Paulo Ricardo Soares Santos. Deliberações tomadas por unanimidade: Aprovar 
a redução do capital social, de R$ 9.570.891,41 para R$ 9.540.891,41, por se mostrar excessivo em 
relação ao objeto social, que será realizada mediante a restituição ao sócio 3Z Realty Desenvolvimento 
Imobiliário S/A., do valor do capital reduzido com a extinção de 3.000.000 quotas. Aprovar a alteração 
da Cláusula 2ª do contrato social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 2ª. O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do País, é de R$ 9.540.891,41 divido em 
954.089.141 quotas, no valor nominal de R$ 0,01 cada uma, assim distribuídas entre os sócios: 3Z Realty 
Desenvolvimento Imobiliário S.A, 951.890.000 Quotas, R$9.518.900,00, 99,7695%. Normandie Administra-
dora de Bens e Participações Ltda.: 2.191.641 Quotas, R$21.916,41, 0,2297%. Lorraine Administradora de 
Bens e Participações Ltda.: 7.500 Quotas, R$75,00, 0,0008%. Total: 954.089.141, R$9.540.891,41, 
100%. § 1º. Cada quota é indivisível e confere a seu titular o direito a 1 voto nas deliberações sociais. § 
2º. Nos termos do artigo 1.052 do Código Civil (Lei nº 10.406/2.002), a responsabilidade de cada sócio é 
restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.” 
Foi aprovada a publicação desta ata para conhecimento de eventuais credores, aguardando-se o prazo legal 
de 90 dias para efetivar a redução. Encerramento: Nada mais a tratar. Campinas, 16/11/2023. Franco 
Alberto Pasquali, Presidente; Paulo Ricardo Soares Santos, Secretário.

3Z Delta Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 11.836.835/0001-00 – NIRE 35.224.180.699

Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 16/11/2023, às 10h00, na sede da Sociedade. Convocação e Presenças: Dispen-
sada, face à presença de representantes da totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Franco Alberto 
Pasquali; Secretário: Paulo Ricardo Soares Santos. Deliberações tomadas por unanimidade: Aprovar a 
redução do capital social, de R$ 2.273.506,15 para R$ 119.368,51, por se mostrar excessivo em relação 
ao objeto social da Sociedade, que será realizada mediante a restituição ao sócio 3Z Realty Desenvolvimento 
Imobiliário S/A., no montante do valor reduzido, com a extinção de 215.413.764 quotas sociais, um total de 
R$ 2.154.137,64. Aprovar a alteração da Cláusula 2ª do contrato social, que passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Cláusula 2ª. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do País, é 
de R$ 578.419,88 divido em 57.841.988 quotas, no valor nominal de R$ 0,01 cada uma, assim distribuídas 
entre os sócios: 3Z Realty Desenvolvimento Imobiliário S.A: 10.913.660 Quotas, R$109.136,60, 91,4%. 
Normandie Administradora de Bens e Participações Ltda.: 1.015.691 Quotas, R$10.156,91, 8,5%. Lorraine 
Administradora de Bens e Participações Ltda.: 7.500 Quotas, R$75,00, 0,01%. Total: 11.636.851 Quotas, 
R$ 119.368,51, 100%. § 1º. Cada quota é indivisível e confere a seu titular o direito a 1 voto nas deliberações 
sociais. § 2º. Nos termos do artigo 1.052 do Código Civil (Lei nº 10.406/2.002), a responsabilidade de cada 
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social.” Foi aprovada a publicação desta ata, aguardando-se o prazo legal de 90 dias para efetivar a redução 
do capital social. Encerramento: Nada mais a tratar. Campinas, 16/11/2023. Franco Alberto Pasquali, 
Presidente; Paulo Ricardo Soares Santos, Secretário. Luis Alberto Leal.

… continuação da Ata da AGE de 11/10/2023 da Votorantim S.A.
relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo que os valores 
correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obriga-
tório. Art. 27. A Assembleia Geral poderá destinar parte dos lucros apurados para constituição 
de reservas permitidas por lei. Art. 28. À Assembleia Geral é lícito atribuir aos administradores 
da Companhia participação nos lucros apurados, desde que pago o dividendo obrigatório 
mencionado no Art. 26. Cap. VIII – Dissolução e Liquidação: Art. 29. A Companhia será 

dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da Assembleia 
Geral. À Assembleia Geral compete estabelecer o modo de liquidação, bem como eleger o 
liquidante e os membros do Conselho Fiscal, caso instalado, a funcionar durante a liquidação, 
fixando-lhes as respectivas remunerações. Cap. IX – Disposições Finais: Art. 30. É vedado 
à Companhia conceder financiamentos, empréstimos ou garantias para negócios estranhos 
aos interesses sociais ou que beneficiem terceiros que não sejam suas controladoras ou con-

troladas, diretas ou indiretas. Art. 31. Fica eleito o foro central da Comarca da Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Estatuto Social, 
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Art. 32. Aos casos 
omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei das S.A. Mesa: Eduardo Mazzilli de Vassimon, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. JUCESP – Registro nº 456.924/23-1 
em 01/12/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

IIF: ativos emergentes 
atraem US$ 43,4 bilhões 
em novembro, com US$ 
14,8 bilhões para ações

Os ativos emergen-
tes atraíram US$ 
43,4 bilhões em 

novembro, dos quais US$ 
14,8 bilhões foram para ações 
e US$ 28,6 bilhões, para dí-
vida. As estimativas são do 
Instituto de Finanças Interna-
cionais (IIF), conforme pes-
quisa mensal divulgada nesta 
quarta-feira.

O fluxo positivo encerra 
uma sequência de três meses 
de saída de capital, como re-
sultado de ingresso de US$ 
32,9 bilhões aos mercados 
emergentes excluindo China, 
de acordo com o levantamen-
to. As ações e os títulos chi-
neses tiveram fuga de US$ 
3,7 bilhões no mês passado. 
“Isto marca uma clara bifur-
cação entre a China e o res-
to dos mercados emergentes, 
sugerindo uma mudança no 
sentimento dos investidores”, 
ressalta o IIF.

A instituição atribui o 
movimento a um cenário 

mais benigno de inflação, que 
abrem espaço para perspecti-
vas de juros menores à frente.

Há ainda um desempenho 
positivo da dívida em moeda 
local, embora o fim do repi-
que dos juros dos Treasuries 
force ativos emergentes a 
competirem com títulos li-
vres de risco, segundo o IIF. 
“As ações dos emergentes 
fora China também se be-
neficiaram de uma melhor 
desempenho dos mercados 
desenvolvidos, com uma en-
trada total de US$ 14,2 bi-
lhões em novembro”, pontua.

O Instituto avalia que os 
retornos de emergentes de-
penderão da economia dos 
EUA em 2024. A tendência é 
de que a atividade americana 
forte e um rápido processo de 
desinflação favoreçam esses 
mercados, enquanto os fluxos 
para a China podem ser pres-
sionados por riscos geopolíti-
cos, ressalta o IIF.

IstoéDinheiro
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Negócios

Vammo capta US$ 30 mi para 
conquistar entregador com moto 
elétrica

Vidrala assume controle 
da Vidraporto, avaliada em 
quase R$ 3 bilhões

A Vidrala, fabri-
cante espanhola 
de embalagens 

de vidro listada na bolsa de 
Madri, consolidou sua posse 
na Vidraporto, empresa bra-
sileira, adquirindo os 70,7% 
restantes após previamente 
comprar 29,3% por 53 mi-
lhões de euros em fevereiro. 
A transação recente, no va-
lor de 384 milhões de euros, 
elevou o valuation para 543 
milhões de euros (quase R$ 3 
bilhões), triplicando seu valor 
anterior. É relevante mencio-
nar que a principal unidade 
da Vidraporto, situada em 
Porto Ferreira (SP), aumen-
tou sua capacidade em 35% 
ao longo do ano, graças a um 
investimento viabilizado por 
uma dívida local de R$ 900 
milhões. A fábrica expandida 
iniciou suas operações no iní-
cio do segundo semestre, pre-
vendo impactos positivos nos 
resultados a partir de 2024.

Para o ano atual, a Vidra-
porto projeta uma receita de 
R$ 850 milhões e um Ebitda 
de R$ 300 milhões, incluindo 
os números da operação de 

sua unidade em Sergipe, da 
subsidiária Indústria Vidreira 
do Nordeste, também adqui-
rida. A Vidrala estima que a 
transação tenha um múltiplo 
EV/Ebitda de 6,85 vezes.

Essa aquisição de 100% 
da Vidroporto, detentora 
de 25% do market share no 
Brasil e fornecedora princi-
palmente para fabricantes de 
bebidas, marca o primeiro 
passo de expansão da Vidrala 
no mercado brasileiro. Além 
disso, a empresa espanhola 
tem o intuito de explorar os 
clientes estratégicos da re-
cém-adquirida.

Para a Vidrala, essa tran-
sação representa uma diversi-
ficação geográfica em direção 
a mercados menos desenvol-
vidos. De acordo com Gorka 
Schmitt, CEO da empresa, 
estão sendo estabelecidas ba-
ses para a criação de “uma 
plataforma para o futuro, em 
regiões que apresentam po-
tencial promissor.” Até então, 
a Vidrala possuía oito plan-
tas na Europa, sendo líder na 
região da península ibérica.

Pipeline Valor

A startup brasilei-
ra de aluguel de 
motos elétricas, 

Vammo, fundada por um ex-
-Tesla e um ex-Rappi, acaba 
de atrair um investimento de 
US$ 30 milhões em sua ro-
dada série A. A Monashees 
liderou o investimento, com 
a participação do fundo eu-
ropeu 2150, especializado 
em tese climática com foco 
em descarbonização. Esses 
recursos serão essenciais para 
a expansão da Vammo para 
outros países latino-ameri-
canos e para a instalação de 
uma fábrica em Manaus, be-
neficiando-se dos incentivos 
fiscais da zona franca, onde 
se concentram as fabricantes 
de motocicletas no Brasil.

A Vammo, que até o mo-
mento utiliza modelos de 
motos elétricas de fornece-
dores asiáticos, tem como 

foco atender entregadores de 
aplicativos e motoboys por 
meio de estações de troca de 
bateria. Atualmente, a startup 
opera exclusivamente na ca-
pital paulista, contando com 
a adesão de 300 motociclistas 
em menos de um ano de atua-
ção, um número modesto em 
comparação com o potencial 
de mercado.

Enquanto a Mottu, uma 
locadora de motos tradicio-
nais a combustão voltada 
para entregadores, já empla-
cou mais de 26 mil modelos 
em 2023, a Vammo busca 
conquistar seu espaço no 
mercado de motos elétricas. 
O desafio é oferecer um preço 
competitivo diante do orça-
mento limitado de sua clien-
tela, incluindo os 1,6 milhão 
de trabalhadores de aplicati-
vos no Brasil.

Com o aporte recebido, 
a Vammo pretende expandir 
suas operações em São Paulo 
e, posteriormente, ingressar 
em outros países da Améri-
ca Latina, como Colômbia e 
México. A meta é se tornar o 
principal player em veículos 
elétricos na região até 2024, 
contando com uma carteira 
de aproximadamente 15 mil 
clientes até o final de 2025.

A estratégia da Vammo 
inclui a instalação de esta-
ções de recarga em forma-
to self-service para troca de 
bateria, visando otimizar o 
tempo dos motoboys. Além 
disso, a empresa aposta no 
modelo de aluguel, oferecen-
do planos mensais, bimestrais 
e semestrais com preços entre 
R$ 200 e R$ 350 por sema-
na, cobrindo trocas ilimitadas 
de bateria e manutenção do 
veículo.               Pipeline Valor

A queda abrup-
ta de mais de 
8% nas ações 

da British American Tobac-
co (BAT), controladora da 
Souza Cruz, ocorreu ontem, 
após a fabricante dos cigarros 
Camel e Lucky Strike revelar 
uma desvalorização de mais 
de US$ 30 bilhões em suas 
marcas americanas.

As ações agora estão sen-
do negociadas no patamar 
mais baixo dos últimos 12 
anos, com a capitalização de 
mercado da empresa atingin-
do US$ 64 bilhões na NYSE.

Este é o primeiro episó-
dio em que uma grande fa-
bricante de cigarros realiza 
um corte tão significativo no 
valor de seus ativos, reco-
nhecendo que o horizonte de 
longo prazo da indústria pode 

não ser tão extenso quanto se 
pensava.

A BAT atribuiu a decisão 
aos desafios enfrentados pela 
economia americana, com a 
inflação levando os consumi-
dores a migrarem para marcas 
mais acessíveis, e ao aumento 
das vendas ilegais de vape. A 
empresa também destacou a 
redução do consumo de taba-
co como um fator relevante.

Em resposta a esses de-
safios, a BAT ajustou o tra-
tamento contábil de algumas 
de suas marcas, limitando sua 
avaliação a uma duração fini-
ta de 30 anos, resultando em 
um impacto negativo não mo-
netário de US$ 31,5 bilhões.

O CEO Tadeu Marroco, 
que assumiu o cargo em maio, 
afirmou à Reuters que essa 
mudança contábil representa 

uma adaptação à realidade. 
Apesar de acreditar que os ci-
garros não desaparecerão em 
30 anos, ele argumenta que 
não é mais justificável atri-
buir um valor superior a US$ 
80 bilhões a essas marcas.

As marcas afetadas pelo 
ajuste incluem Newport, Ca-
mel e Pall Mall, adquiridas 
pela BAT em 2017, quando 
a empresa britânica comprou 
os 58% restantes do capital da 
Reynolds American por qua-
se US$ 50 bilhões.Além do 
anúncio da desvalorização, a 
BAT prevê um aumento de 
3% no volume global de ven-
das de cigarros este ano, com 
a estabilidade da participação 
de mercado, compensando a 
queda nas vendas nos EUA 
com o crescimento em outros 
mercados.                           Neofeed

O cigarro tem futuro? 
Até a dona da Souza Cruz 

tem dúvidas
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